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LEI Nº 2.839, DE 26 DE MARÇO DE 2013 

 

Dispõe sobre o comércio de bebidas alcoólicas 
em locais públicos utilizados por concessionários 
e permissionários de serviços públicos, inclusive 
os de uso do espaço público no Município de 
Araguaína, Estado do Tocantins.  

  

 O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, no 

uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município, faço 

saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, 

APROVA, e Eu, SANCIONO a seguinte Lei: 

 

 Artigo 1º - É proibido o comércio de bebidas com qualquer teor alcoólico em 

locais públicos utilizados por concessionários e permissionários de serviços no 

Município de Araguaína, salvo nos eventos tradicionais, bem como nos que estejam 

incluídos no Calendário Oficial do município de Araguaína.  

Parágrafo único: Não se aplicam os efeitos da Lei ao local denominado 

Parque das Águas/Jacuba.  

   Artigo 2º - A proibição prevista no artigo anterior implica o dever de cuidado, 

proteção e vigilância por parte dos empresários e responsáveis pelos 

estabelecimentos comerciais, fornecedores de produtos ou serviços, seus 

empregados ou prepostos. 

    Artigo 3º - São obrigações dos empresários e responsáveis pelos 

estabelecimentos comerciais: 

  I - afixar avisos da proibição de venda, oferta, fornecimento, entrega e 

permissão de consumo de bebida alcoólica, em tamanho e local de ampla 

visibilidade, com expressa referência a esta Lei; 

II - zelar para que nas dependências de seus estabelecimentos comerciais 

não se permita o consumo de bebidas alcoólicas. 

 Artigo 4º - As infrações aos dispositivos desta Lei sujeitam o infrator, 

conforme o caso, às seguintes sanções administrativas: 

I – multa;  
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  II – interdição temporária; e 

  III – extinção da permissão. 

§ 1º - As sanções previstas neste artigo poderão ser aplicadas 

cumulativamente, inclusive por medida cautelar, antecedente ou incidente, de 

procedimento administrativo concernente ao Código de Postura do Município de 

Araguaína. 

 § 2º - As sanções administrativas não geram prejuízo às de natureza civil, 

penal e das definidas em normas específicas. 

 Artigo 5º - As penalidades aplicadas às infrações a esta Lei serão: 

              I – multa quando o infrator for incidente primário de R$ 100,00 (cem reais) a 

R$ 500,00 (quinhentos reais);  

 II – multa infração de R$ 501,00 (quinhentos e um reais) a R$ 10.000,00 

(dez mil reais) e interdição de 15 (quinze) dias, no caso de reincidência; e 

 III – extinção da permissão ou concessão na segunda reincidência. 

Artigo 6º - Caracteriza reincidência qualquer prática defesa nesta Lei no 

lapso temporal de 1 (um) ano; 

  §1º - Fica instituído o prazo de até 30 (trinta) dias para a instauração de 

recurso.  

  §2º - Fica instituído o prazo máximo de 30 (trinta) dias, após julgamento de 

recursos e sendo este condenatório, para o pagamento da multa infracional.   

  Artigo 7º - Fica o Chefe do Pode Executivo autorizado a instituir uma 

Comissão para julgar os recursos provenientes da aplicação da presente Lei.  

  Artigo 8º – Os Poderes Legislativo e Executivo poderão realizar ampla 

campanha educativa nos meios de comunicação, para esclarecimento sobre os 

deveres, proibições e sanções impostas por esta Lei. 

  § 1º - A comissão julgadora será composta por três membros e três 

suplentes, indicados pelos seus respectivos órgãos, sendo: um funcionário publico 

municipal efetivo, um membro da Associação Comercial e Industrial de Araguaína 

(ACIARA) e um membro da Ordem dos Advogados dó Brasil (OAB) de Araguaína.   
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  § 2º - Os julgamentos dos recursos com suas respectivas absolvições e 

condenações deverão ser divulgados através de edital fixado no mural do 

departamento de fiscalização competente.  

  § 3º - Fica instituído o prazo máximo de 30 (trinta) dias para a comissão 

emitir seu julgamento.  

  Artigo 8º - Os Poderes Legislativo e Executivo poderão realizar ampla 

campanha educativa nos meios de comunicação, para esclarecimento sobre os 

deveres, proibições e sanções impostas por esta Lei.  

 Artigo 9º - Esta Lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias após a data 

de sua publicação. 

  

 Araguaína, Estado do Tocantins, aos 26 de março de 2013. 

 
 

      
RONALDO DIMAS NOGUEIRA PEREIRA 

Prefeito Municipal 
 

 

- Lei Municipal publicada no DOM nº 314, Ano II, terça - feira, 26 de Março de 2013. 

 
 

                       

 

 

 

 


